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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: A UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO, situada no Campus Universitário de 
Goiabeiras, na Av. Fernando Ferrari, nº 514, inscrita no CNPJ sob o nº 32.479.123/0001-43, através de seu 
representante legal, o Magnífico Reitor, Prof. Paulo Sérgio de Paula Vargas, brasileiro, nomeado pelo Decreto 
Presidencial PR/MEC de 23 de março de 2020, publicado no D.O.U de 23 de março de 2020, da Vossa Excelência 
Jair Messias Bolsonaro. 
 
FORNECEDOR: A Empresa COMERCIAL CEDRO EIRELI, situada na Av. Nossa Senhora do Amparo, nº 599, CEP 
27285-411, Volta Redonda/RJ, inscrita no CNPJ nº 10.732.150/0001-43, proponente em processo de licitação 
referente ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2020 CL/DMP/PROAD/UFES, representada neste ato pelo(a) Sr(a). Dênio 
Gabriel Martins, inscrito no CPF sob o nº 615.097.017-53, Carteira de Identidade nº 04793827-9 IFP/RJ, de acordo 
com a representação legal que lhe é outorgada. 
 
Aos onze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte, a UFES – Universidade Federal do Espírito Santo, 
com sede nesta cidade de Vitória (ES), no endereço da Av. Fernando Ferrari, nº 514, Bairro Goiabeiras, CEP 29075-
910, Vitória/ES, inscrita no CNPJ N°. 32.479.123/0001-43, representada por seu representante legal, Magnífico 
Reitor, Prof. Prof. Paulo Sérgio de Paula Vargas, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão 
Eletrônico SRP Nº 11/2020, conforme Extrato de Registro de Preços, publicada no Diário Oficial da União e 
homologada pelo Ordenador de Despesas da UFES, processo administrativo nº 23068.017818/2020-34, RESOLVE 
registrar o(s) preço(s) para a aquisição do(s) item(ns) abaixo descritos, conforme consta no Anexo I do Edital, que 
passa a fazer parte integrante desta, tendo sido o(s) mesmo(s) oferecido(s) pela empresa acima qualificada, cuja(s) 
proposta(s) foi(ram) classificada(s) em 1º lugar no certame para o(s) referido(s) item(ns), e em conformidade com 
as disposições a seguir: 
 

Nº 
item 

Discriminação Unidade 
Marca / 
Modelo 

Quant. 
estimada 

Valor 
Unitário 

Total do 
Item 

31 

Fone de ouvido interauricular com 
conector P2 Fone de ouvido com 
microfone incorporado com conector 
verde de 3,5 mm. Cabo com, no 
mínimo, de 2 m. Peso máximo de 250 
g. Concha acústica com, no mínimo, 40 
mm. Controle de volume incorporado. 
Alto falante com impedância de 32 
ohms e faixa de frequência deve incluir 
a faixa de 50 a 12 000 Hz. 

Unidade 
Marca: 
MULTILASER                                 
Modelo: P2 

50 R$ 50,57 R$ 2.528,50 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1. A presente licitação tem como objeto a formação de registro de preços para eventuais aquisições de 
COMPONENTES E INSUMOS DE INFORMÁTICA, para atender as demandas de diversos setores da UFES com 
período de vigência de 12 (doze) meses, conforme condições, quantidades, especificações e exigências constantes 
no Anexo I – Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA ENTREGA, DO RECEBIMENTO E DA ATESTAÇÃO 
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1. A licitante vencedora deverá entregar o objeto na quantidade solicitada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
corridos, a contar da data do recebimento da Nota de Empenho A entrega do material deverá ser previamente 
agendada, com antecedência mínima de 24 horas, com o Almoxarifado Central da UFES, em dias úteis, horário de 
expediente, de segunda à sexta-feira através dos telefones: (27) 4009-2308 ou 4009-2309 ou por e-mail: 
almoxarifadoufes@gmail.com. 

2. O material deverá ser entregue somente em dias úteis e em horário de expediente na UFES, de segunda a 
sexta-feira, no seguinte horário e endereço: Campus Universitário de Goiabeiras (Almoxarifado Central - UFES) - 
Av. Fernando Ferrari, Nº 514, Bairro Goiabeiras, CEP 29075-910, Vitória/ES. Horário de entrega: das 9h às 11h30 e 
das 13h30 às 17h. 

3. Será de responsabilidade da contratada o transporte vertical e horizontal do objeto até o local indicado pelo 
responsável do recebimento.  

4. Eventualmente poderá ser solicitada a entrega diretamente em uma das unidades administrativas da UFES 
(campus de Goiabeiras e de Maruípe), devido a fatores como: peso, volume, condições ambientais, favorecimento 
para montagem, etc. tal ocorrência deverá se dar sem ônus algum para a Universidade. 

5. Os materiais deverão ser entregues com validade mínima de 80% (oitenta por cento) do prazo definido pelo 
fabricante na embalagem do produto ou em documento fornecido pelo mesmo quando, numa excepcionalidade, a 
embalagem não constar tal informação. 

5.1  O disposto no item 5 somente se aplica caso os materiais ofertados tenham prazo de validade 
determinados pelo fabricante. 

6. Nos termos dos artigos 73 e 76 da Lei 8.666/93, o objeto desta licitação será recebido da seguinte forma: 

a) provisoriamente, no ato da entrega do(s) material(is), para posterior verificação da conformidade do 
material com as especificações do objeto licitado;  

b) o objeto será recebido definitivamente, em até 7 (sete) dias úteis, contados do recebimento provisório, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e sua consequente aceitação. 

7. Quando do recebimento definitivo, caso seja constatado que os materiais entregues apresentem 
inconformidades com as especificações constantes do Anexo I deste Edital, com a proposta ofertada no sistema 
Comprasnet e/ou em desacordo com a quantidade requerida neste Edital, a Administração notificará formalmente 
a Adjudicatária em até 10 (dez) dias úteis a respeito do não recebimento definitivo do objeto da licitação. 

1.1. Após a notificação mencionada no item 7 a Licitante deverá providenciar a reposição, e quando for o 
caso, o recolhimento do material, em até 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação, pela UFES, à 
empresa contratada.  

1.2. A não reposição no prazo estabelecido no subitem 7.1 constitui motivo para rescisão do Contrato. 

8. A cada nova entrega, inicia-se a contagem de novo prazo para recebimento definitivo. 

9. A Nota Fiscal apresentada pela empresa no momento da entrega do material, deverá mencionar, no campo 
observações, o número da(s) Nota(s) de empenho referente ao(s) fornecimento(s) executado(s). 

10. A entrega do(s) material(is) será acompanhada e fiscalizada por representante(s) da Administração da UFES, 
designado(s) para esse fim, permitida a assistência de terceiros. 

11. A atestação de conformidade da entrega do(s) material(is) caberá ao Responsável pelo Almoxarifado Central da 
UFES ou a outro servidor designado para esse fim.  
 

mailto:almoxarifadoufes@gmail.com
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CLÁUSULA TERCEIRA – DAS REGRAS REFERENTES AO ÓRGÃO GERENCIADOR E AOS ORGÃOS PARTICIPANTES 

1. O órgão gerenciador será a Universidade Federal do Espírito Santo (UASG: 153046). 

2. Não teremos órgãos e entidades públicas participantes no presente registro de preços. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, 
desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras 
estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013. 

1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por 
órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos 
e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a 
viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da utilização da ata de registro de 
preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão. 

2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.  

3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, ao máximo de 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro (2X) do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número 
de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

5. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas 
no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da 
contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador 
e participantes ou já destinadas a aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) 
(Acórdão TCU nº 2957/2011 – P). 

6. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, 
de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em 
até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

7.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para 
efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não 
participante. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

1. É expressamente vedado subcontratar os serviços descritos no objeto desta licitação. 
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CLÁUSULA SEXTA – DA VEDAÇÃO AO NEPOTISMO 

1. Na forma do art. 7º, do Decreto 7.203/2010, que dispões sobre a vedação do nepotismo no âmbito da 
Administração Pública Federal, é vedado ao fornecedor a inclusão de familiares de servidores da UFES que 
exerçam cargo em comissão ou função de confiança, para o cumprimento do objeto deste instrumento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO DO OBJETO 

1. Nos termos do Decreto 7.892/13, é vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de 
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo à Ufes promover as negociações 
junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei 
nº 8.666, de 1993. 

2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a 
UFES convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados 
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
observará a classificação original. 

5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, a UFES poderá: 

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e 

b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

c) Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

6. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

a) descumprir as condições da ata de registro de preços; 

b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; ou 

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei 
nº 10.520, de 2002. 

7. O cancelamento de registros nas hipóteses a, b e d será formalizado por despacho da Ufes, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art87iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10520.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10520.htm#art7
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8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou 
força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: por razão de 
interesse público; ou a pedido do fornecedor. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital. 

2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que 
o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo 
órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 

3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do 
Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – PAGAMENTO 

1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no anexo 
I - Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 
1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA 

1. Os itens 23, 34, 35, 36, 37, 38 e 66 deverão apresentar prazo de garantia de 3 meses e os demais itens deverão 
apresentar prazo de 12 meses de garantia. O prazo de garantia dos mesmos será contado do seu recebimento 
definitivo, conforme especificações técnicas. 

2. A garantia dos equipamentos consiste na reparação das eventuais falhas e na substituição de peças e 
componentes originais que se apresentem viciados ou defeituosos, durante todo o período de vigência da 
garantia, desde que as manutenções preventivas tenham sido feitas de acordo com as recomendações do 
fabricante. Ressalte-se que a manutenção preventiva não é responsabilidade da CONTRATADA. 

3. A contratada deverá substituir, no local de entrega, a partir da solicitação da UFES, e prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, disposto no subitem 16.7.1. (Conforme edital), os equipamentos que forem considerados inadequados às 
especificações, ou que apresentarem vício oculto. 

4. No caso de substituição dos produtos, as novas unidades terão os mesmos prazos de garantia originalmente 
dados aos substituídos, a contar da data do recebimento definitivo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – CONDIÇÕES GERAIS 

1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da assinatura da ata. 

2. Durante o prazo de vigência da Ata, a UFES não será obrigada a contratar a totalidade dos itens pelo Sistema de 
Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso 
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ou indenização de qualquer espécie à empresa, sendo, entretanto, assegurada aos beneficiários do registro, a 
preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

3. Caberá ao contratado a obrigação de manter, durante o prazo de vigência da ata, a manutenção de todas as 
condições de habilitação exigidas neste Edital. 

4. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação dos itens nas 
seguintes hipóteses: 

4.1. contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativos definidos no 
certame; ou 

4.2. contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor preço 
válido ofertado para o mesmo item na fase de lances. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO 

1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução desta Ata de Registro de Preços será o da Justiça 
Federal, no Foro da cidade de Vitória, Seção Judiciária do Espírito Santo. 
 
E, para firmeza do ajuste ora acertado é lavrada a presente ata em 1 (UMA) via, o qual depois de lido e achado 
conforme, vai assinado pelas partes e testemunhas abaixo. 

 
Vitória/ES, 11 de dezembro de 2020. 

 
 
 

 
_____________________________________________ 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 
 
 
 
 

_____________________________________________ 
COMERCIAL CEDRO EIRELI 

Representante legal: Dênio Gabriel Martins 
Ci: 04793827-9 IFP/RJ 
CPF: 615.097.017-53 

Instrumento de outorga de poderes:  
[procuração / contrato social / estatuto social] 
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